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Abstract

This work seeks to discuss a new geographical social indicators system (GSIS) which is aimed at the conception, implementation and evaluation of local public policies formulated against social exclusion. For this work, social exclusion is defined as a relational and multidimensional context. From this point of view, the concept of public policies planning and management is understood as a shared process which enables different social actors to build an agreed agenda. Furthermore, the GSIS design needs to take these concepts into account in order to involve researchers, politicians and community leaders in making decision process.
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TEMA: Gestão da Informação

1. INTRODUÇÃO

É crescente a produção de sistemas de informações para o planejamento e a gestão local. Apenas a título de exemplo podem ser citados o Sistema Nacional de Indicadores Urbanos, produzido diretamente pelo Governo Federal e o Sistema de Recuperação de Informações Georeferenciadas recentemente lançado pelo IBGE.

Em ambos os casos, e em muito outros que poderiam ser citados, são observadas as preocupações em disponibilizar informações de diferentes naturezas (sociais, econômicas e outras), oriundas de diferentes fontes (sejam censos e/ou registros administrativos) e segundo diferentes recortes territoriais/escalas (Estados, Municípios, setores censitários etc).

São vários os fatores que explicam este crescente interesse por produzir e utilizar Sistemas de Informações vinculados (prioritariamente) à formulação, implementação e avaliação de políticas públicas locais: a descentralização entre níveis de governo (através, por exemplo, da municipalização de ações), alterações de legislação (com o aparecimento da Lei de Responsabilidade Fiscal e do Estatuto da Cidade) e, de fundamental importância, a ampliação da participação comunitária e interferência social na condução de questões antes restritas à órbita do Estado. Cria-se, assim, paulatinamente, uma cultura da produção e do uso da informação em diversos níveis de desagregação.

É neste marco geral de questões que se insere este trabalho: a proposição de sistema de indicadores sociais georeferenciados para políticas públicas locais.

Argumenta-se que a produção de sistemas desta natureza deve ser precedida por um esforço teórico e metodológico que estabelece os elementos centrais do sistema: seu conceito âncora, seus princípios, finalidades e regras de funcionamento e uma determinada concepção de planejamento, gestão e políticas públicas.

Questão central na proposta que será apresentada, e que pode representar uma mudança positiva frente aos diversos sistemas disponíveis, é a introdução de um mecanismo de produção, gestão e compartilhamento democráticos da própria informação, através de um Comitê Decisório.

Por fim, alerta-se o leitor para o fato de este texto ser resultado de um trabalho ainda em desenvolvimento. Trata-se do projeto “Sistema de Informações para a Tomada de Decisão Municipal”, financiado pela FAPESP no âmbito do programa de Políticas Públicas e conduzido pelo grupo “Sistema de Informações e Mapeamento da Exclusão Social para Políticas Públicas – SIMESPP” da FCT/Unesp, Câmpus de Presidente Prudente.

Inicialmente são problematizados os fundamentos e conceitos básicos que subsidiam a elaboração do Sistema em questão. Em seguida, apresenta-se a concepção geral do sistema: seus princípios, finalidade e regras de funcionamento. Destaque especial é dado à figura do Comitê Decisório. Por fim, são apresentados além do Mapa da Exclusão/Inclusão de Presidente Prudente, alguns resultados alcançados e potencialidades.   

Por fim, conclui-se argumentando sobre a necessidade de ampliar experiências desta natureza para diferentes municípios, principalmente, de pequeno e médio porte, como forma de introduzir reais inovações na administração pública local.   

2. AS BASES TEÓRICAS: PLANEJAMENTO E GESTÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA O ENFRENTAMENTO DA EXCLUSÃO SOCIAL 

A idéia de que o planejamento é uma “ferramenta” fundamental não é nova. Todavia, a concepção do “Planejamento Estratégico Situacional (PES)” (Matus, 1996) considera que, quando se pretende alcançar objetivos complexos, é melhor fazê-lo coletivamente. Daí a importância de um método que possibilite a compreensão e o compartilhamento de uma mesma linguagem que seja capaz de contribuir para a efetiva participação de todos os envolvidos na formulação e na operacionalização do processo e de suas partes. Considera ainda, que planejar, deve ser um processo permanente, “para que se possa garantir direcionalidade às ações desenvolvidas, corrigindo rumos, enfrentando imprevistos e buscando caminhar em direção aos objetivos que se quer alcançar”(Ferreira: 2000, p.02)

Assim, um processo de planejamento com tais características, considera que o coletivo de pessoas ou os indivíduos que dele participam, devem ser tomados como “atores sociais”, na medida que controlam recursos, apresentam estabilidade em termos de organização e, portanto, adquirem capacidade de construir intervenções numa dada realidade. Todavia, os “atores sociais” podem apresentar visões e projetos distintos. Daí a necessidade de se construir um “espaço político” que procure aglutinar e dar coerência às ações parciais dos diversos atores sociais envolvidos. O resultado deste esforço pode ser identificado, segundo esta concepção, nos conceitos de “situação” e de “análise situacional”. Uma análise sobre determinada situação depende necessariamente de “quem explica, para que explica, a partir de qual posição explica e em face de quais outros explica”(idem). 

    Partindo de tais considerações que problematizam as situações e não apenas as descrevem, chega-se à “explicação situacional”, que se traduz no “processo de conhecimento que leva os atores envolvidos a compreender o modo como um problema é produzido, identificando quais são as causas do(s) problema(s) e qual a relação entre elas” (idem, p. 05). A partir daí, pode-se caminhar na direção da elaboração de plano(s) de ação e nestes, os componentes geográficos assumem grande importância na medida em que “a compreensão desta seqüência de causas e de sua localização em espaços diferenciados de intervenção é fundamental para o desenho de um plano de ação”(Ferreira:2000, p.05)
A questão que se coloca, então, é: plano de ação para quê, sobre qual situação? E a reposta a esta questão, encontra-se, no âmbito do trabalho em desenvolvimento, a partir da elaboração do conceito de exclusão social.

É preciso reconhecer, de imediato que trata-se de um conceito ainda em elaboração, sujeitos a múltiplas abordagens e, para alguns, excessivamente amplo e genérico. Porém, é da amplitude mesma deste conceito que pode nascer sua potencialidade enquanto conceito guia para detecção de situações (tal como exposto acima) e formulação de políticas públicas de enfrentamento de desigualdades.     

São enormes e complexas as situações passíveis de serem abarcadas pelo conceito de exclusão, sendo que os esforços teóricos devem se dirigir, paulatinamente, para aproximar seu conteúdo das reais possibilidades de alcançar as situações concretas de indivíduos, famílias e comunidades. (Guimarães et all, 2002) 

O conceito de exclusão social remete, no arcabouço sob análise, à discussão das novas feições da pobreza e da desigualdade em suas dimensões objetivas, restando ainda um campo aberto a ser explorado para a apreensão e compreensão dos processos subjetivos que diferenciam social e individualmente grupos e segmentos que, cada vez mais, perdem seu lugar e suas referências enquanto atores/participantes de uma dada comunidade de valores. 

Por mais difuso e sujeito a controvérsias, entretanto, o conceito tem a capacidade de jogar luz sobre as facetas múltiplas do econômico, do social, do político e do psicológico que se perdeu para cada um frente ao estado de destituição de recursos de toda espécie para o enfrentamento de suas vulnerabilidades e riscos.


Por fim, vale afirmar que a exclusão social está situada como questão relevante e ganha relevância enquanto problema a partir da esfera pública. As relações que produzem e reproduzem seja a pobreza, seja a desigualdade, seja a exclusão são relações de poder entre grupos sociais mediadas pelo Estado e a implementação de políticas que permitam reduzi-las ou mesmo erradica-las não será factível sem a compreensão de que a igualdade (mas não a homogeneização) só ganha sentido quando formulada no âmbito público. 
3. AS BASES OPERACIONAIS: SISTEMA DE INDICADORES SOCIAIS GEORREFERENCIADOS. 

A difusão dos sistemas de informação geográficos é crescente nos últimos anos. Esse intenso processo tem sido amplamente debatido em congressos e jornadas técnicas relativas ao tema e provocado uma verdadeira revolução conceitual e prática no manejo e análise da informação geográfica.


Segundo Sendra (1992), o SIG é uma sigla que pode estar se referindo a coisas  diferentes. Há definições relacionadas ao tipo de informação que se baseia, ou seja, trata-se de uma base de dados computadorizada que contém informação espacial. Outras definições insistem nas capacidades e funções de que estão dotados os sistemas de informações geográficos: um sistema de hardware, software e procedimentos elaborados para facilitar a obtenção, gestão, manipulação, análise, modelagem, representação e saída de dados espacialmente referenciados para resolver problemas complexos de planificação e gestão.


Dadas as referências conceituais que presidem a elaboração do Sistema sob análise, o principal objetivo de um SIG é o de conceber um modelo estabelecido para satisfazer necessidades de informações que respondam a um conjunto de perguntas concretas sobre os processos de exclusão social e geradas para diferentes escalas da realidade local. 

Para tanto, são utilizadas as ferramentas da cartografia temática, na medida em que o mapa, enquanto uma linguagem, é um instrumento poderoso para desencadear significados consensuados da realidade sobre a qual se quer intervir.

Um mapa per si não carrega significados, mas suscita diversas possibilidades de leitura da realidade. Num nível mais elementar, a cartografação é um auxiliar na identificação e localização dos fenômenos que se quer compreender. Ela responde às perguntas “o que?” e “onde?”. Mas a leitura do mapa não existe separada de uma elaboração intelectual e do juízo. Assim, num segundo nível de leitura, o mapeamento permite a análise de correlações entre duas ou mais variáveis, respondendo às perguntas “quem?” e “como?”. Por fim, a cartografia temática possibilita um terceiro nível de análise situacional, que é o da síntese, na qual os atores sociais envolvidos compartilham da construção de tipologias e julgamentos de valor. Neste caso, a análise situacional consegue responder às perguntas “por que?” e “para que?”.

Desta maneira, o mapeamento temático eletrônico é utilizado neste sistema como uma ferramenta que possibilita e facilita sobremaneira a visualização e a identificação rápida de fenômenos que apresentam um forte componente territorial, tal como o da exclusão social. 


O arcabouço geral do Sistema de Indicadores Sociais Georeferenciados (SISGeo) pode ser visualizado através do fluxograma (Figura 1), a seguir.


A partir da concepção de exclusão social como processo multidimensional, relacional e multiescalar, são selecionadas as variáveis e as bases de dados que comporão um primeiro nível do trabalho: a formação do conhecimento empírico através de bancos de dados. Destes bancos de dados múltiplos, são elaborados os indicadores sociais relevantes para a situação delimitada, sendo que a produção dos mapas temáticos é realizada através do software MapInfo®. Cada um de tais mapas temáticos refere-se a um tema específico de maneira a comportar a multidimensionalidade da exclusão social. E respondem também, por sua vez, a grupos sociais específicos mais sujeitos a situações de risco e vulnerabilidade.

FIGURA 1
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Através da superposição de tais mapas temáticos, obtém-se o Mapa da Inclusão/Exclusão Social. Tal superposição é feita através da hierarquização de áreas (setores censitários) de acordo com notas que variam de 0 a 3, refletindo a posição de cada área de acordo com o indicador considerado, no contexto do conjunto das áreas.


O Mapa da Inclusão/Exclusão Social constitui-se, assim, em um Mapa síntese, em si mesmo um indicador que possibilita análises situacionais das desigualdades intra-urbanas. 

4. FINALIDADE,  PRINCÍPIOS E REGRAS DE FUNCIONAMENTO DO  

      SISTEMA

Dados os elementos que compõem as bases teóricas e operacionais que norteiam a elaboração do sistema em questão, isto é, a concepção de planejamento e gestão de políticas públicas, o foco na questão da exclusão social e a utilização de ferramentas que além de reconhecerem o que?, pretendem saber também o onde? e o por que?, passa-se a seguir a apresentar seus princípios, a finalidade e as regras de funcionamento.

Reafirma-se que tais componentes do sistema, definidos previamente à sua elaboração concreta, são fundamentais na medida em que marcam as características mesmas do sistema que se pretende construir. 

4.1. Finalidade

Apoiar e acompanhar o planejamento, a execução e a avaliação de políticas públicas que enfrentem as várias situações de desigualdade e exclusão social (econômica, social e ambiental) de condições de vida em cidades de porte médio tais como Presidente Prudente (SP). 

4.2.  Princípios


Os princípios, como o próprio nome indica, são os elementos chave que regem a captura de dados, seu tratamento estatístico e mapeamento e a difusão das informações geradas pelo sistema. Ponto fundamental a ser ressaltado é que tais princípios procuram informar uma prática na qual quem produz dados tem o direito à informação, garantindo-se que tal processo gere uma troca e um permanente aprimoramento de dados e informações, tal como listado a seguir:

A - Garantir a disseminação e utilização das informações da forma mais ampla possível.

B - Contribuir para a democratização da informação e a prática do planejamento e da tomada de decisão participativos. 

C - Criar mecanismos de gerenciamento permanente que envolvam os usuários na definição, produção, divulgação e avaliação de informações a respeito da eficácia, eficiência e efetividade das políticas públicas.

D - Contribuir para a capacitação e desenvolvimento técnico de quem participa do Sistema, numa perspectiva intersetorial.

E – Respeito ao direito de privacidade do cidadão.

4.3. Regras de Funcionamento


Trata-se de um sistema informatizado que:

A – Processa dados georeferenciados com diferentes níveis de         

        agregação/desagregação das informações.

B – Possui mecanismos de produção da informação claros, transparentes e de 

       fácil apreensão.

C –  Garante o  acesso das informações para quem gera os dados.

D – Possui um modelo de gerenciamento que assegura a consistência das 

       variáveis trabalhadas e avalia permanentemente sua eficácia para auferir 

       o grau exclusão social.

E – Assegura a atualização permanente das bases de dados.

5. O COMITÊ DECISÓRIO

Desde sua concepção original, este projeto procura integrar a equipe de pesquisadores equipes parceiras, no caso composta por funcionários e equipe de governo da Prefeitura Municipal de Presidente, com a qual nasceu o projeto e também membros de conselhos municipais, organizações não governamentais e outras.


Esta integração, além de atender a um dos requisitos do Programa “Políticas Públicas”, atende também a uma estratégia de construir um Sistema de Indicadores Sociais Georeferenciados, que seja efetivamente democrático, participativo e  que integre os gestores  locais das Políticas Públicas em sua concepção, implantação e operacionalização.

O trabalho com as equipes parceiras iniciou-se com uma cooperação, no sentido de busca e captura dos dados e variáveis considerados relevantes, tanto do ponto de vista do próprio Sistema (em sua operacionalidade), quanto de seus potenciais usuários, partindo-se do princípio de que somente valoriza a informação e sua produção quem efetivamente deva utilizá-la, incorporando-a como instrumento para a tomada de decisão.


A partir do momento em que cada produto parcial (mapas) foi sendo gerado, a equipe de pesquisadores sentiu a necessidade de ampliar a equipe parceira, incorporando membros da administração municipal diretamente relacionados aos programas de enfrentamento da exclusão social. A vinda de dois secretários do governo (Educação e Assistência Social), outros membros de sua equipe e da responsável pelo Programa de Saúde, requalificou a equipe parceira, na medida em que ampliou a capacidade do grupo de pesquisadores no momento da análise situacional.


Para além disto, iniciou-se um processo de discussão entre as duas equipes, na direção da constituição de um comitê permanente de gestão das informações, da definição sobre quais indicadores dados poderiam ser construídos e as regras e formas de operacionalização do Sistema de Informação.


Este grupo, consensuadamente, denomina-se  Comitê Decisório e tem como objetivo principal compartilhar a sistematização de dados e produzir informações que auxiliem no planejamento, na intervenção e na avaliação das Políticas Públicas, inclusive aquelas já em desenvolvimento

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A metodologia em desenvolvimento aponta para um potencial de uso futuro em outras realidades urbanas com perfil semelhante ao de Presidente Prudente. Contribuições recentes sobre a dinâmica da urbanização brasileira (estudos urbanos em geografia, sociologia, economia), têm mostrado a ocorrência de um certo padrão de produção do espaço urbano que se realiza em uma extensa faixa interna ao território do centro-sul brasileiro. As porções oeste dos Estados do Sul do Brasil, assim como do Estado de São Paulo; os territórios do Mato Grosso do Sul, do Triângulo Mineiro e o sul de Goiás abrigam centros médios que, diferentemente das cidades dos entornos metropolitanos (e evidentemente das suas sedes), mantêm dinâmicas socioespaciais locais que ainda não estão completamente subordinadas às determinações políticas e econômicas da metrópole nacional. 

Nesse sentido, esta proposta de construção do SISGeo prioriza fontes e bases de dados secundárias que estão presentes e, sem maiores dificuldades, são acessíveis em quaisquer cidades de pequeno e médio porte. Quanto às fontes, destacam-se: as prefeituras, os órgãos da administração direta e indireta nos seus diferentes níveis de atuação (municipal, estadual, federal), prestadores de serviços públicos, universidades, entidades de caráter público ligadas às sociedades locais, organizações não-governamentais, entre outras. Quanto às bases de dados, cabe registrar uma vasta gama de cadastros e de registros de serviços e atendimentos, tais como: cadastros imobiliários, de emprego, de demanda e de uso de serviços públicos, de programas sociais, de endereços, etc., inclusive de sistemas de informação de âmbito nacional já implantados, como são os casos do SIM e do SINASC.

Assim, a concepção do SISGeo considera o seu potencial de extensão e de difusão no território, ou seja, a sua adequabilidade em relação às situações e dinâmicas socioespaciais que compartilham, pelo menos em certo nível de agregação e abrangência, de características, circunstâncias e dimensões comuns.

Fundamental, porém é ressaltar que somente concebendo e implementando soluções compartilhas e democráticas no âmbito da produção e gestão de informações para a tomada de decisão, ou seja, para a formulação, implementação e avaliação de políticas públicas é que poderão advir verdadeiras inovações no âmbito da administração pública.
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